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PORTARIA Nº 05/2022
A Presidente do Conselho Regional de Nutricionistas – 2ª Região (CRN-2), no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de atualizar a concessão de Suprimento de Fundos, destinados a atender despesas pequenas e de pronto pagamento e, CONSIDERANDO o carater excepcional do Suprimento de Fundos para ocorrer as despesas não realizáveis por via bancária, cabe restringir ao limite mínimo indispensável a sua utilização, 

R E S O L V E:

ART. 1° - Suprimento de Fundos é a modalidade de pagamento de despesa permitida em casos excepcionais e somente quando sua realização não for possível através de meios bancários.

ART. 2° - São passíveis de realização através do Suprimento de Fundos as seguintes despesas:

a) condução urbana (ônibus, táxi, etc.) e pequenos deslocamentos interestaduais e intermunicipais;

b) despesas com cartório e tabelionatos; 

c) material de consumo e expediente em geral;

d) pequenos serviços de reparos, limpeza e conservação;

e) despesas miúdas de pronto pagamento.

ART. 3° - O valor de cada Suprimento de Fundos será estabelecido pelo Ordenador de despesa, não devendo ultrapassar R$ 1.000,00 (mil reais).

§ 1° - Cada despesa efetivada com o Suprimento não poderá ter valor superior a R$ 440,00, que representa 0,25%, do valor estabelecido no Inciso II do Artigo 23 da Lei n.° 8.666/93, alterado pelo Decreto nº 9.412 de 2018.

§ 2° - Havendo uma previsão de Suprimento que venha ultrapassar o valor estabelecido, caberá ao Ordenador das Despesas, com justificativa, aprovada pelo Plenário do CRN-2, determinar em Portaria específica o valor correspondente à despesa prevista.

§ 3°- Os limites a que se referem este artigo são o de cada despesa, vedado o fracionamento de despesa ou do documento comprobatório, para adequação a esse valor.
ART. 4° - O Suprimento de Fundos será concedido preferencialmente a servidor do órgão. Em casos especiais poderá ser concedido a Conselheiros ou Assessores do Conselho, para diligências especiais, auditorias, etc., devendo, em qualquer caso obedecer aos seguintes quesitos:

a) Nenhum Suprimento de Fundos poderá ser concedido para aplicação além de 30 (trinta) dias, e a comprovação não excederá o prazo de 10 (dez) dias.

b) O Suprido não poderá movimentar os recursos financeiros recebidos através de conta bancária.

c) Os documentos comprobatórios da despesa efetuada serão extraídos em nome do Conselho, exigindo-se a nota fiscal sempre que a operação estiver sujeita a tributo.

d) Quando houver saldo no Suprimento de Fundos, este será depositado na Conta do Conselho.

f) O Suprimento de Fundos será concedido por Portaria e pago por cheque nominal ao Suprido, vedado a este o recebimento de mais de dois Suprimentos no mês, salvo em casos devidamente justificados.
g) Concessão do Suprimento de Fundos com prazo de aplicação após o exercício financeiro correspondente, quando absolutamente necessário, deverá, em 31 de dezembro, levantar o saldo disponível, cuja aplicação não ultrapassará a 1ª quinzena de janeiro seguinte. 



ART. 5° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura revogando-se as disposições em contrário.
Porto Alegre, 20 de junho de 2022.

Magda Ambros Cammerer



       Sandra Mari Barbiero

Presidente
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